
   
 

   
 

 

 
EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (10/03), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 5, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado que reconhece a responsabilidade civil objetiva 

da construtora em razão da compra de imóvel infestado por cupins. 

 

No caso, a autora da ação foi surpreendida com a infestação de cupins no 

apartamento que adquiriu e alegou que a antiga proprietária do imóvel tinha ciência 

da praga que infestava todo o edifício, ocultando tal informação para que a venda do 

bem não fosse prejudicada. 

 

Segundo o relator, não se vislumbrou qualquer indício de má-fé por parte da 

vendedora, uma vez que não houve oposição à inspeção em todos os cômodos do imóvel, bem como, nos 

móveis embutidos nele instalados.  Além do fato de existir nos autos laudo confirmando que eram cupins 

subterrâneos, cuja colônia se localizava no subsolo do edifício, e não os chamados cupins de madeira seca, 

cuja colônia é instalada em sofás ou camas que porventura guarneçam o imóvel. 

 

Em sua decisão, ressaltou o magistrado que restou comprovado que o prédio foi, de fato, erguido sobre terreno 

já infestado por tal espécie de praga, o que revela o defeito no serviço da construtora, no que se refere ao 

tratamento do solo em que se construiu o imóvel. 
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Dessa forma, a construtora foi condenada ao pagamento da importância de R$ 3 5.000,00 por danos morais, 

acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir da data de aquisição do imóvel e de correção monetária a 

contar da publicação do julgado. 

 

Íntegra da decisão 
 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Imunidade de contribuição previdenciária no caso de doença incapacitante dependia da 

edição de lei 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que a imunidade parcial da contribuição 

previdenciária sobre proventos de aposentadoria ou pensão do beneficiário que, na forma de lei, fosse portador 

de doença incapacitante estava condicionada à edição de legislação infraconstitucional. A decisão se deu na 

sessão virtual finalizada em 26/2, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 630137, com repercussão 

geral reconhecida (Tema 317). 

 

Os efeitos da decisão foram modulados para que os servidores aposentados e pensionistas que, por decisão 

judicial, vinham deixando de pagar as contribuições não tenham que restituí-las. Nesses casos, a decisão terá 

efeitos somente a partir da publicação da ata de julgamento, quando os entes federados que não tenham 

editado lei regulamentando o dispositivo poderão voltar a reter as contribuições previdenciárias. 

 

Incidência 

 

A matéria estava prevista no artigo 40, parágrafo 21, da Constituição Federal, incluído pela Emenda 

Constitucional (EC) 47/2005, segundo o qual a contribuição previdenciária do beneficiário que, na forma da lei, 

fosse portador de doença incapacitante incidiria apenas sobre a parcela de proventos de aposentadoria e de 

pensão que superassem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social (RGPS). O dispositivo foi revogado pela EC 130/2019 (Nova Reforma da Previdência). Mas, 

para os regimes próprios de previdência social dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, a revogação 

não se opera de imediato, pois dependerá da edição de lei de iniciativa do chefe do Executivo local. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004BFB28CCD294C9623E78B1E775C129B99C50E191E4F39&USER=


   
 

   
 

No caso dos autos, dois servidores aposentados portadores de enfermidades ajuizaram ação contra o Instituto 

de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul (Ipergs) buscando a imunidade da contribuição. Reconhecido o 

direito na primeira instância, o Tribunal de Justiça gaúcho (TJ-RS), ao negar apelação do instituto, assentou o 

entendimento de que a regra constitucional sobre a matéria tem eficácia plena, não dependendo de lei 

regulamentadora, e determinou a incidência da contribuição somente sobre a parcela dos proventos que 

ultrapassasse o dobro do limite máximo dos benefícios do RGPS, condenando o Ipergs à restituição dos 

valores retidos a partir da entrada em vigor da EC 47/2005. 

 

Eficácia limitada 

 

Em seu voto, seguido pela maioria, o relator do RE, ministro Luís Roberto Barroso, apontou que a decisão do 

TJ-RS é contrária à jurisprudência do STF. Segundo o relator, há diversas decisões do Plenário que 

consideram que o dispositivo constitucional é norma de eficácia limitada, sendo incabível sua aplicação antes 

da necessária regulamentação que determine quais são as doenças incapacitantes que poderão garantir a 

imunidade. 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “O artigo 40, parágrafo 21, da Constituição Federal, 

enquanto esteve em vigor, era norma de eficácia limitada e seus efeitos estavam condicionados à 

edição de lei complementar federal ou lei regulamentar específica dos entes federados no âmbito dos 

respectivos regimes próprios de previdência social”. 

 

Leia a notícia no site 
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COVID 

 

Decreto Estadual nº 47.512, de 09 de março de 2021 - Regulamenta a Lei nº 9.160/2020, que dispõe 

sobre a suspensão de procedimentos administrativos, em decorrência da pandemia declarada pela 

Organização Mundial da Sáude relacionada ao coronavírus (COVID-19).  

 
Fonte: DORJ 

 

Governador do ES pede para afastar proibição de reajuste para professores durante 

pandemia 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461988&ori=1
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVd0V1JFNUVSVFJQVkZsMFQwVkZNVTFETURCT2EwMTRURlZLUjAxclNYUlJhMGsxVGtSU1IxRjZiRVZSYWsxNFRWUlplRTVVVFRSUFJHZDRUbWM5UFE9PQ==


   
 

   
 

 

O governador do Espírito Santo, Renato Casagrande, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) as Arguições 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 791 e 792, contra dispositivos da Lei Complementar 

(LC) 173/2020, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus. As ações foram 

distribuídas, por prevenção, ao ministro Alexandre de Moraes, relator de outras ações que contestam a mesma 

norma. 

 

Conflito direto 

 

Os incisos I a V do artigo 8º da lei proíbem, até 31/12/2021, a concessão de aumentos a servidores públicos, a 

realização de concurso público, a contratação de pessoal e a criação de cargo, emprego ou função que 

implique aumento de despesa e a contratação de pessoal. Na ADPF 791, o governador pede que os 

dispositivos sejam interpretados de forma a afastar as proibições em relação aos profissionais da educação 

básica em efetivo exercício. 

 

Casagrande argumenta que a Emenda Constitucional (EC) 108/2020, que criou o novo Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), prevê o 

aumento do gasto com o pagamento da remuneração dos professores da educação básica em efetivo exercício 

na rede pública de 60% para 70%. De acordo com o governador, há um “conflito direto” entre a emenda 

constitucional e a LC 173/2020. 

 

Exclusão injusta 

 

Na ADPF 792, o governador contesta o parágrafo 5º do artigo 8 da lei complementar, que afasta a proibição de 

criar despesa obrigatória de caráter continuado aos profissionais de saúde e de assistência social, desde que 

relacionado a medidas de combate à pandemia. Ele pede que a medida atinja também os servidores da 

educação. 

 

A seu ver, a exclusão dessa categoria é injusta, pois os profissionais da educação devem receber o mesmo 

tratamento conferido aos demais servidores que integram a ordem social (profissionais de saúde e assistência 

social). Casagrande aponta que os professores também estão trabalhando para combater os efeitos da 

pandemia e não podem receber, por exemplo, verbas indenizatórias para comprar computadores ou custear 

plano de banda larga de internet para dar aulas de forma remota. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STF mantém decisão judicial que suspende aulas presenciais no RS 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461987&ori=1


   
 

   
 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, negou pedido de Suspensão de Tutela 

Provisória (STP 750) ajuizado pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão do Tribunal de Justiça local 

(TJ-RS) que manteve suspensas as aulas presenciais nas escolas públicas e privadas do estado, enquanto 

vigente a decretação da bandeira preta do Sistema de Distanciamento Controlado. Em sua decisão, Fux 

observou que não é possível concluir que a determinação da corte estadual implique potencial lesão de 

natureza grave ao interesse público, como argumentado pelo Executivo. 

 

Nos autos, o estado do RS alegava que, conforme as medidas de prevenção e de enfrentamento à epidemia 

causada pelo coronavírus, havia publicado decreto que permitia as atividades presenciais na educação infantil e 

no primeiro e no segundo ano do ensino fundamental, independentemente de cor de bandeira, conforme 

protocolos segmentados específicos. Segundo o Executivo, essa possibilidade foi precedida de exigências para 

garantir segurança sanitária aos professores, alunos e servidores das escolas. Porém, a Associação Mães e 

Pais pela Democracia (AMPD) ajuizou ação civil pública e obteve a suspensão da medida pelo Juízo da 1ª Vara 

da Fazenda Pública de Porto Alegre, depois confirmada pelo TJ-RS. 

 

No exame do caso, Fux considerou que, ainda que a decisão administrativa estadual esteja supostamente 

amparada em planejamentos e dados técnico-científicos, a AMPD apresentou, igualmente, elementos 

científicos que, em tese, recomendariam postura diversa. De acordo com o ministro, a existência de 

controvérsia acerca das recomendações aplicáveis à discussão no processo de origem afasta, por si só, a 

possibilidade de concessão do pedido de suspensão. 

 

Fux frisou que, nesse caso, deve-se privilegiar a decisão das instâncias ordinárias, que têm ampla possibilidade 

de apreciação dos aspectos fáticos trazidos aos autos. Por fim, concluiu que a dúvida reside na aplicabilidade 

das recomendações, diante do dano potencial aos serviços educacionais e à saúde dos indivíduos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Restabelecido decreto que coloca São José dos Campos na fase vermelha do Plano São 

Paulo 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, restabeleceu a plena eficácia do Decreto 

estadual 65.545/2021 de São Paulo que determinava a classificação do Município de São José dos Campos na 

fase vermelha do Plano São Paulo de combate à pandemia da Covid-19. A decisão cautelar foi proferida em 

dois pedidos de Suspensão de Liminar (SL 1428 e SL 1429) contra decisão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-

SP) que havia autorizado a migração do município para a fase laranja, menos rígida. 

 

Inicialmente, a Vara da Fazenda Pública de São José dos Campos havia indeferido o pedido de nulidade do 

decreto, formulado pela prefeitura municipal. Em análise de recurso, o TJ-SP acatou a argumentação de que a 

taxa de ocupação de leitos no município era inferior a 75% e deferiu a tutela provisória. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461899&ori=1


   
 

   
 

 

Contramão 

 

Nos pedidos de suspensão de liminar, o Ministério Público do Estado de São Paulo (SL 1428) e a Procuradoria-

Geral do Estado (SL 1429) argumentaram que, em todo o estado, tem se verificado o “colapso do sistema de 

saúde”, agravado com a propagação de variante da cepa do coronavírus detectada em Manaus (AM), o que 

teria levado a administração pública estadual a colocar todo o território estadual na fase vermelha (restrição 

máxima) do plano. Alegavam, ainda, que a manutenção do funcionamento de atividades não essenciais em São 

José dos Campos coloca em risco a saúde pública, pois pode atrair para o comércio local residentes de cidades 

próximas que estejam na fase vermelha, “na contramão da cautela e do isolamento social que a gravidade e a 

natureza transfronteiriça do vírus exigem”. 

 

Harmonia e coordenação 

 

Na decisão, o ministro Fux observou que o agravamento recente da pandemia, causado, entre outros fatores, 

pelo surgimento de variantes do vírus e cujos efeitos extrapolam as fronteiras dos municípios e dos estados, 

indica a necessidade de harmonia e de coordenação entre as ações públicas dos diversos entes federativos. 

Ele salientou que as medidas governamentais adotadas para o enfrentamento da pandemia extrapolam, em 

muito, o mero interesse local. 

 

De acordo com o ministro, o decreto, expedido no exercício de competência legítima da administração estadual, 

conforme já reconhecido pelo STF, não é desproporcional nem irrazoável em seu conteúdo. Na sua avaliação, 

a decisão do TJ-SP representa potencial risco de violação à ordem público-administrativa e à saúde pública, 

diante da real possibilidade de que venha a desestruturar as medidas adotadas pelo estado para fazer frente à 

pandemia. 

 

Piauí 

 

Fux também restabeleceu os efeitos do Decreto estadual 19.949/2021 do Piauí, que impõe restrições ao 

funcionamento de postos de combustíveis localizados em zona urbana em fins de semana. Em liminar deferida 

na Suspensão de Segurança (SS) 5467, ele suspendeu a eficácia de decisão do Tribunal de Justiça do Estado 

do Piauí que havia sustado parcialmente os efeitos do decreto. O presidente do STF entendeu que o governo 

estadual atuou de forma legítima e dentro de suas atribuições constitucionais e, como no caso de São Paulo, 

destacou a possibilidade de que a suspensão do decreto desestruture as medidas de combate à pandemia 

adotadas pelo Piauí. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461905&ori=1
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JULGADOS INDICADOS 
 

0072349-98.2020.8.19.0000  

Relator: Des. Antônio Carlos Nascimento Amado 

j. 25.02.2021  p. 05.03.2021 

 

Habeas Corpus. Inquérito Policial. Quebra de sigilo de dados telemáticos contidos em aparelho de telefone 

celular. Ilegalidade da apreensão do aparelho e da consulta aos dados realizada pelos policiais militares no 

momento da abordagem. Direito constitucional à intimidade. Ordem concedida, consolidando a liminar deferida. 

 

Paciente abordado por policiais militares quando transitava em seu táxi, conduzindo passageira de 15 (quinze) 

anos, às duas horas da manhã. No ato da abordagem, a passageira teria declarado aos policiais que o paciente 

insistira com ela em realizar um programa sexual, oferecendo a quantia de R$ 70,00 (setenta reais), o que foi 

por ela negado. Policiais militares que realizaram consulta ao SARQ, obtendo a informação de que o paciente 

respondia criminalmente pela suposta prática de crime de estupro de vulnerável. Na sequência, o paciente teria 

exibido aos policiais militares consulta ao andamento do referido processo, realizada em seu smartphone. 

Nesse contexto, os policiais militares teriam visualizado fotografias de adolescentes seminuas armazenadas no 

aparelho, conduzindo o paciente e a passageira à Delegacia. Autoridade policial que representou pela quebra 

de sigilo de dados do aparelho de telefone do paciente, sobrevindo decisão judicial que deferiu o afastamento 

da referida garantia constitucional. 

 

Encontro das evidências que motivaram a representação pela quebra de sigilo decorrente de acesso, não 

autorizado e indevido, a bancos de dados do telefone celular do paciente. Consulta a andamento processual 

que não conduz, como desdobramento lógico, ao encontro das referidas imagens, que certamente estavam 

armazenadas na galeria ou no aplicativo WhatsApp, sem que haja explicação para que os policiais tenham 

visualizado as fotografias, a não ser pelo ato não autorizado de vasculhar o aparelho. 

 

Constatação de que a apreensão do aparelho e a consulta ao seu conteúdo se deram de maneira arbitrária, no 

ato da prisão do paciente. Ilegalidade da apreensão que desencadeia a ilegalidade da quebra de sigilo, dela 

derivada. 

 

Ambas as Turmas da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça já se manifestaram que "É ilícita a prova 

obtida pelo acesso direto dos agentes policiais, sem prévia autorização judicial, a mensagens de texto SMS, 

conversas mantidas por meio de aplicativos (como é o caso do Whatsapp) ou mensagens trocadas por correio 

eletrônico e registradas em aparelho celular". Precedentes. 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202005937886


   
 

   
 

São considerados inadmissíveis os meios probatórios, que, não obstante produzidos, validamente, em 

momento posterior, se afetados pelo vicio (gravíssimo) da ilicitude originária, que a eles se transmite, 

contaminando-os. Doutrina da ilicitude por derivação (teoria dos "frutos da árvore envenenada"). Precedentes.  

 

Indispensabilidade da quebra de sigilo de dados telemáticos que não ficou demonstrada na decisão. 

Fundamentação que é necessária, por constituir gravíssima restrição a direito fundamental do indivíduo. 

 

Decisão proferida sem manifestação da parte contrária (art. 282, § 3º do CPP, com a redação da Lei 

13964/2019). Aparelho telefônico apreendido de forma a não apresentar risco ou perigo da perda ou ineficácia 

da prova. 

 

Constrangimento ilegal sofrido pelo paciente, consistente na apreensão do seu aparelho de telefone e obtenção 

de dados armazenados na memória do smartphone, sem autorização judicial, a contaminar, inclusive, a prova 

derivada da quebra do sigilo de dados. 

 

Ordem concedida, consolidando a liminar deferida. Unânime. 

 

Íntegra do acórdão em Segredo de Justiça  
 

Fonte:  Presidente da Comissão de Jurisprudência do TJRJ, desembargador Marco Antonio Ibrahim 
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LEGISLAÇÃO 
 

Decreto Municipal nº 48.583,  de 8 de março de 2021 - Altera o art. 31, do Decreto nº 38.363, de 11 

de março de 2014, que aprova o novo regulamento do Serviço de Transporte de Escolares no Município do Rio 

de Janeiro e o respectivo Código Disciplinar. 

 

Decreto Municipal nº 48.582, de 8 de março de 2021 - Institui Comitê Gestor com a finalidade de 

orientar e acompanhar a Implantação e Operação do e-Social no âmbito da Administração Direta e Indireta 

Municipal, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 48.599, de 9 de março de 2021 - Ratifica a suspensão da cobrança da tarifa de 

pedágio na Avenida Governador Carlos Lacerda - Linha Amarela, determinada pelo Decreto Rio nº 47.926, de 

17 de setembro de 2020. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4867/#e:4867
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4867/#e:4867
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4868/#e:4868


   
 

   
 

Decreto Estadual nº 47.507, de 08 de março de 2021 - Altera o Decreto nº 47.437/2020, que 

“regulamenta a Lei nº 9.025/2020, que instituiu regime diferenciado de tributação para o setor atacadista”.  

 

Decreto Estadual nº 47.509, de 09 de março de 2021 - Institui a comissão técnica e a comissão 

especial de licitação do complexo Maracanã.  

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Estadual nº 9.198, de 08 de março de 2021 - Acrescenta dispositivos à Lei nº 2.657, de 26 de 

dezembro de 1996, que “dispõe sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e dá outras 

providências”. 

 

Fonte: ALERJ  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

TJRJ homologa acordo extrajudicial entre Detran-RJ e funcionários do órgão 

 

Justiça condena oito acusados de integrar milícia de Itaboraí 

 

Prefeito é intimado por não cumprimento de ordem prioritária de vacinação em Duque de 

Caxias 

 

Fonte: TJRJ 

 

Justiça regula convivência virtual entre pai e filha menor 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

1ª Turma mantém prisão de acusado de integrar grupo de extermínio em Petrópolis (RJ) 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwSk1WRjZVWGhQUkd0MFVrVkplRTVETURCTlZWcEZURlJvUkZGclJYUk5WVmt4VDFWYVIwOUZVa1pOVkVFeVRWUlplRTVVVFhkTmFra3hUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVd0V1JFNUVSVFJQVkZsMFQwVkZNVTFETURCT2EwMTRURlZLUjAxclNYUlJhMGsxVGtSU1IxRjZiRVZSYWsxNFRWUlplRTVVVFRSUFJHZDRUbWM5UFE9PQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzEyZTc3MmYwNzM3MDE2MjgwMzI1ODY1NjAwNjAzOWYwP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7934052
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7931710
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7931693
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7931693
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7935741


   
 

   
 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão desta terça-feira (9), manteve a prisão 

preventiva de R. R. B., acusado de pertencer a grupo de extermínio que atua na região de Petrópolis (RJ). 

Junto com quatro outros réus, ele foi denunciado pelo homicídio qualificado de três pessoas, com recurso que 

dificultou a defesa da vítima, agravado por pertencer a grupo de extermínio e associação criminosa armada. Por 

unanimidade, o colegiado indeferiu o Habeas Corpus (HC) 196513, impetrado contra decisão do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) que havia rejeitado pedido semelhante. 

 

De acordo com a defesa, R. R. B., conhecido como “Sem Freio”, a prisão preventiva teria sido decretada sem 

amparo nos fatos, sem indícios de autoria, e as condições do réu, com residência e empregos fixos, tornariam 

desnecessária a prisão cautelar. 

 

Periculosidade 

 

O relator do HC, ministro Marco Aurélio, observou que, ao receber a denúncia, o Juízo da Primeira Vara 

Criminal de Petrópolis decretou a preventiva destacando a gravidade dos crimes, cometidos com violência, e a 

possibilidade de intimidação de testemunhas e familiares das vítimas. Apontou, ainda, os indícios de autoria de 

homicídios qualificados e da atividade de grupo de extermínio, referindo-se a depoimentos que indicam que os 

integrantes do grupo ameaçaram uma das vítimas e atuavam como “xerifes” na região, instituindo toque de 

recolher com a utilização de armas de fogo e ameaçando e agredindo outras pessoas. 

 

Em voto pela negativa do HC, o ministro Marco Aurélio salientou que o quadro relatado indica a necessidade de 

preservação da ordem pública. Segundo ele, a decretação da custódia é adequada, diante da periculosidade 

apontada nos autos e da inversão da ordem do processo criminal, que, em geral, exige a prova da culpa, foi 

devidamente fundamentada, de acordo com as exigências legais. O entendimento do relator foi acompanhado 

por unanimidade pelo colegiado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski votam pela suspeição do ex-juiz Sérgio 

Moro no caso do triplex 

 

Os ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), votaram, na sessão 

desta terça-feira (9) da Segunda Turma, pelo reconhecimento da suspeição do ex-juiz Sérgio Moro na 

condução da ação penal que culminou na condenação do ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva 

por corrupção passiva e lavagem de dinheiro referentes ao triplex em Guarujá (SP). Para os ministros, Moro 

teve interesse político na condenação de Lula e atuou com o objetivo de inviabilizar sua participação na vida 

política nacional. O julgamento do Habeas Corpus (HC) 164493 foi suspenso por pedido de vista do ministro 

Nunes Marques. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461997&ori=1


   
 

   
 

O caso começou a ser julgado pela Segunda Turma em dezembro de 2018, quando, após os votos do relator, 

ministro Edson Fachin, e da ministra Cármen Lúcia, que não conheceram do habeas corpus, o ministro Gilmar 

Mendes pediu vista. 

 

Continuidade 

 

No início da sessão, a Turma decidiu dar continuidade ao julgamento do habeas corpus, por concluir que a 

decisão monocrática proferida pelo ministro Edson Fachin nesta segunda-feira (8) no HC 193726, que anulou 

condenações de Lula pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) e declarou a perda do objeto de 14 ações 

apresentadas pela sua defesa, não impede a análise da suspeição, pois pode vir a ser modificada em caso de 

recurso. 

 

Imparcialidade 

 

Primeiro a votar na sessão de hoje, o ministro Gilmar Mendes expôs sete fatos que, a seu ver, denotam a falta 

de imparcialidade do juiz. O primeiro foi a ordem de condução coercitiva de Lula, sem sua intimação pessoal 

prévia, que não respeitou as balizas legais e propiciou uma exposição atentatória à dignidade e à presunção de 

inocência do investigado. Ele lembrou que, antes do procedimento, Lula já havia sido intimado e prestado 

depoimento em pelo menos quatro vezes, espontaneamente. 

 

Na avaliação do ministro, a quebra de sigilos telefônicos de Lula, de seus familiares e de seus advogados teve 

o intuito de monitorar e antecipar as estratégias defensivas, em flagrante violação do direito constitucional à 

ampla defesa. “Interceptação de escritório de advocacia é coisa de regime totalitário”, afirmou. 

 

A divulgação de conversas obtidas nessas interceptações por Moro, mesmo sabendo que não tinha mais 

competência para tanto, diante da menção da então presidente Dilma Rousseff (autoridade com prerrogativa de 

foro), também demonstra, para o ministro, o intuito de expor publicamente Lula, que, naquele momento, havia 

sido nomeado ministro da Casa Civil da Presidência da República. 

 

Outro fato apontado foi a atuação de Moro, mesmo sem jurisdição sobre o caso e em período de férias, para 

evitar o cumprimento da ordem de soltura de Lula concedida pelo desembargador federal Rogério Favreto. O 

quinto fato coincide com a prolação da sentença na ação penal do chamado Caso Triplex, quando o ex-juiz teria 

afirmado que a defesa havia atuado de modo agressivo, com comportamentos processuais inadequados, 

visando ofendê-lo. Corroboram a tese de que a condenação foi injusta, na sua avaliação, a negativa do juiz à 

produção de provas complementares e a falta de delimitação precisa de um ato do ofício, essencial para a 

caracterização do crime de corrupção. 

 

Gilmar Mendes mencionou, ainda, o levantamento do sigilo de depoimentos do ex-ministro Antônio Palocci 

Filho em acordo de colaboração premiada na semana anterior ao primeiro turno das eleições de 2018, 



   
 

   
 

“cuidadosamente planejada para gerar um verdadeiro fato político”. Finalmente, considerou que o fato de Moro 

aceitar o convite do presidente eleito Jair Bolsonaro para ocupar o Ministério da Justiça denuncia que o ex-juiz 

tinha interesse político na condenação e na prisão de Lula. 

 

Limites 

 

Ao concluir seu voto, o ministro Gilmar Mendes afirmou que o combate à corrupção deve ter limites. “Não 

podemos aceitar a desvirtuação do próprio Estado de Direito”, afirmou. “Não podemos aceitar que uma pena 

seja imposta pelo Estado de modo ilegítimo nem que o Estado viole suas próprias regras”. 

 

Ele votou pela concessão do habeas corpus para determinar a anulação de todas as decisões de Moro no caso 

do triplex do Guarujá, incluindo os atos praticados na fase pré-processual. Ressaltou, no entanto, que a 

suspeição do ex-juiz se fundamenta em fatos concretos e específicos em relação a Lula, em razão de 

interesses políticos próprios, e não se estende a outros processos ou réus da Lava Jato. 

 

Perplexidade 

 

Ao seguir o voto do ministro Gilmar Mendes, o ministro Ricardo Lewandowski apontou ofensas à imparcialidade 

do magistrado e ao princípio do juiz natural. De acordo com ele, não há indícios ou fatos que pudessem vincular 

a ação penal ao juízo de primeiro grau de Curitiba, levando em consideração que o titular do bem jurídico, no 

caso dos autos, foi a União. “Causa perplexidade que, a qualquer custo, este e outros processos sejam levados 

para Curitiba”, afirmou. 

 

O ministro também salientou a ausência de base legal para a condução coercitiva de Lula, que classificou como 

“violência inominável”, por não ter observado os requisitos legais e pelo fato de Lula jamais ter se eximido de 

comparecer a qualquer ato processual. Para Lewandowski, é igualmente inaceitável a autorização para a 

interceptação telefônica de Lula, de seus familiares e dos advogados antes da adoção de outras medidas 

investigativas, assim como a determinação de levantamento do sigilo dos áudios captados e a publicidade de 

seu conteúdo. 

 

Para o ministro, ficou claro, ainda, o abuso de poder do ex-magistrado e “seu completo menosprezo” pelo 

sistema processual, por meio da usurpação das atribuições do Ministério Público Federal e da Polícia Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Extinta ação que questionava exploração de jogos de azar pela iniciativa privada 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), extinguiu a Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 563, em que o Partido Humanista da Solidariedade (PHS) se voltava contra a 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461996&ori=1


   
 

   
 

proibição de exploração de jogos de azar pela iniciativa privada no Brasil. O relator constatou que o objeto da 

ação é o mesmo encontrado no Recurso Extraordinário (RE) 966177, com repercussão geral reconhecida 

(Tema 924), que já está sob análise da Corte. Segundo Fachin, apesar de tratarem do mesmo tema, a via da 

repercussão geral é mais eficaz para resolver a questão "de forma ampla, geral e imediata”. 

 

A agremiação pedia que o STF declarasse que o artigo 50 do Decreto-Lei 3.688/1941 (Lei de Contravenções 

Penais) e o Decreto-Lei 9.215/1946 não foram recepcionados pela Constituição de 1988, pois teriam criado, 

artificialmente, um monopólio estatal na exploração dos jogos de azar no país. 

 

Ao rejeitar a ação, Fachin lembrou precedente (ADPF 388) em que o Plenário considerou que o recurso 

extraordinário com repercussão geral reconhecida tem efeitos decisórios convergentes com os atribuídos às 

ações de controle concentrado, como a ADPF. A consequência é que a ADPF não será admitida quando 

houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade (neste caso, o recurso extraordinário). 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém proibição de compartilhamento de informações em repatriação de ativos 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de dispositivo da Lei da 

Repatriação (13.254/2016) que proíbe a divulgação das informações prestadas pelos contribuintes que 

aderiram ao Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT), equiparando-a à quebra de 

sigilo fiscal. Ao julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5729, na sessão virtual 

finalizada em 5/3, o colegiado também manteve regra que veda à Receita Federal e aos demais órgãos federais 

integrantes do programa o compartilhamento das informações dos declarantes com os estados, o Distrito 

Federal e os municípios. 

 

A Lei 13.254/2016 tratou da regularização de ativos de origem lícita, mantidos por brasileiros no exterior, que 

não tivessem sido declarados ou que contivessem incorreções na declaração, instituindo o RERCT. Na ação, o 

Partido Socialista Brasileiro (PSB) alegava que os dispositivos questionados (parágrafos 1º e 2º do artigo 7) 

contrariavam os princípios constitucionais da moralidade, da transparência e da eficiência da administração 

pública e destoavam do modelo atual de controle público baseado no compartilhamento de informações entre 

os órgãos de fiscalização. 

 

Voto do relator 

 

Em seu voto, seguido pela maioria, o ministro Luís Roberto Barroso destacou que o parágrafo 1º do artigo 7º 

apenas declara as consequências decorrentes da quebra do dever de cuidado de quem lida com as 

informações prestadas no programa. “A adesão ao programa envolve a prestação de informações sensíveis 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461989&ori=1


   
 

   
 

que merecem proteção, e não há qualquer limitação a que sejam fornecidas por determinação judicial, se for o 

caso”, afirmou. 

 

Em relação ao compartilhamento das informações entre os órgãos intervenientes do programa de repatriação 

com os estados, o Distrito Federal e os municípios (parágrafo 2º do artigo 7º), o relator disse que a medida se 

justifica. Segundo ele, a regularização de bens e direitos tratados na lei enseja remissão total das obrigações 

tributárias. Ou seja, toda a tributação incidente sobre esses recursos se encerra no âmbito do próprio programa, 

cujo desenvolvimento é atribuído exclusivamente à Receita Federal do Brasil. Portanto, não haveria interesse 

no compartilhamento com as demais administrações tributárias. 

 

Compartilhamento 

 

De acordo com o ministro Roberto Barroso, a vedação não viola o artigo 37, inciso XXII, da Constituição 

Federal, que prevê que as administrações tributárias da União, dos estados, do DF e dos municípios terão 

recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada. O relator apontou que o 

texto remete à lei ou ao convênio a forma de compartilhamento de cadastros e informações fiscais. “O 

compartilhamento desses dados não é uma regra absoluta da administração tributária, de aplicação irrestrita, 

mas será exercida nas condições e limites legais”, apontou. Ele lembrou, ainda, que o artigo 199, caput, do 

Código Tributário Nacional reitera essa norma constitucional e remete, mais uma vez, a disciplina da permuta 

de informações fiscais à lei ou ao convênio. 

 

Para o ministro, ao proibir o compartilhamento, o legislador criou uma restrição pontual e específica, dentro de 

sua margem de conformação da ordem jurídica. “A medida não prejudica a repartição de valores arrecadados, 

já que, para isso, importa saber a quantidade de recursos envolvidos, e não necessariamente a identificação do 

sujeito relacionado”, frisou. 

 

Regras claras 

 

Barroso rebateu ainda a alegação de violação dos princípios da moralidade, da transparência e da eficiência da 

administração pública, pelo fato de investigados ou condenados na Operação Lava Jato terem supostamente se 

utilizado do regime de sigilo da lei para repatriar valores oriundos de crimes. “A mera circunstância de algumas 

pessoas se utilizarem do programa imbuídos de má-fé não o inquina de inconstitucionalidade”, ponderou. “A 

utilização de meios lícitos para o cometimento de delitos não é razão para proibi-los. O programa prevê regras 

claras de exclusão em caso de apresentação de declarações ou documentos falsos”. 

 

Transparência 

 

O ministro também não identificou diminuição da transparência em termos de combate à lavagem de dinheiro e 

à corrupção. “O país que utiliza estes programas, ao atrair de volta valores de pessoas que expatriaram 



   
 

   
 

recursos de maneira irregular, acaba contribuindo para uma postura mais ef iciente contra a evasão de divisas”, 

assinalou. 

 

Divergência 

 

O ministro Ricardo Lewandowski divergiu do relator. A seu ver, deveria ser ressalvado que as informações 

referentes a recursos com origem ilícita poderiam ser compartilhadas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro considera inconstitucional exclusão de adaptação razoável para candidatos com 

deficiência em concurso 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu medida cautelar na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 6476 para assentar a inconstitucionalidade de interpretações do Decreto 

9.546/2018 que excluam o direito de candidatos com deficiência à adaptação razoável em provas físicas de 

concursos públicos. Ele também considera inconstitucional a submissão genérica de candidatos com e sem 

deficiência aos mesmos critérios em provas físicas. A decisão será submetida ao Plenário para referendo. 

 

O Decreto 9.546/2018 alterou o Decreto 9.508/2018, que trata da reserva de vagas para pessoas com 

deficiência nos concursos para a administração federal, para excluir a previsão de adaptação das provas físicas 

para esse grupo de candidatos e estabelecer que os critérios de aprovação dessas provas poderão seguir os 

mesmos critérios aplicados aos demais candidatos, entre outras disposições. Na ADI, o Partido Socialista 

Brasileiro (PSB) pede a suspensão do decreto como um todo, mas questiona especificamente os dispositivos 

que tratam desses dois pontos. 

 

Risco concreto 

 

Ao deferir a liminar, Barroso apontou o risco concreto de que pessoas com deficiência sejam preteridas em 

concursos públicos, o que evidencia a urgência da medida. Por sua vez, o cotejo entre as normas questionadas 

e o sistema constitucional de proteção à pessoa com deficiência, a seu ver, demonstra a razoabilidade das 

alegações do PSB. 

 

De acordo com o ministro, a Constituição Federal e a Convenção de Direitos das Pessoas com Deficiência 

(CDPD) garantem a reserva de vagas em concursos públicos e estabelecem o direito à adaptação razoável nos 

processos seletivos. A CDPD considera discriminação a recusa de adaptação razoável. 

 

Barroso observou, ainda, que o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) veda qualquer 

discriminação a pessoas com deficiência em razão de sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461964&ori=1


   
 

   
 

seleção, contratação, admissão e exames admissional e periódico, bem como a exigência de aptidão plena. 

Também estabelece que as políticas públicas devem promover e garantir condições de acesso ao mercado de 

trabalho e prevê como crime obstar o acesso de alguém a qualquer cargo ou emprego público em razão de sua 

deficiência. 

 

Faculdade 

 

Um dos dispositivos impugnados é o artigo 3º, inciso VI, do decreto, que prevê a possibilidade de o candidato 

com deficiência utilizar, nas provas físicas, suas próprias tecnologias assistivas, sem a necessidade de 

adaptações adicionais. Segundo Barroso, a única interpretação constitucionalmente adequada desse 

dispositivo é a de que se trata de uma faculdade em favor do candidato com deficiência. “Assim, por exemplo, 

um candidato surdo que usa aparelho auditivo e reputa não ser necessário nenhum tipo de adaptação adicional 

pode, ele próprio, dispensar a presença de intérprete de Libras”, afirmou. “O direito à adaptação razoável 

assegura „as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou 

indevido‟ (artigo 2º do CDPD). Não se garantem as adaptações irrazoáveis e que não atendam a critérios de 

proporcionalidade”. 

 

Eliminação de barreiras 

 

Para o relator, é preciso eliminar toda a barreira de acesso a cargos públicos às pessoas com deficiência que 

estejam aptas ao exercício da função. “Essa não parece ter sido a intenção do decreto impugnado, todavia”, 

assinalou. “A ementa fala expressamente em „excluir a previsão de adaptação das provas físicas para 

candidatos com deficiência‟, o que, evidentemente viola o bloco de constitucionalidade composto pela 

Constituição em conjunto com a CDPD”. 

 

Segundo o ministro, a pessoa com deficiência somente poderá ser submetida aos mesmos critérios de 

avaliação física em concursos públicos quando essa exigência for indispensável ao exercício das funções de 

um cargo público específico, e não indiscriminadamente em todo e qualquer processo seletivo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei de SC que autorizava porte de armas a agentes penitenciários inativos 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5359 para 

declarar inconstitucionais dispositivos da Lei Complementar estadual 472/2009 de Santa Catarina que 

autorizavam o porte de arma para agentes de segurança socioeducativos e agentes penitenciários inativos. Por 

maioria de votos, a Corte acolheu argumento da Procuradoria-Geral da República (PGR) de que a norma 

invadiu competência privativa da União. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 26/2. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461896&ori=1


   
 

   
 

O relator da ação, ministro Edson Fachin, no voto condutor do julgamento, afirmou que a Constituição conferiu 

à União a competência para legislar sobre material bélico e direito penal. Com base nessa prerrogativa, foi 

editado o Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003), que afastou, de forma nítida, a possibilidade do 

exercício das competências complementares e suplementares dos estados e dos municípios sobre a matéria, 

ainda que a pretexto de regular carreiras ou dispor sobre segurança pública.  

 

Porte de arma 

 

Segundo Fachin, o Estatuto do Desarmamento não autoriza a extensão do porte de armas aos agentes 

penitenciários inativos, que não estão submetidos a regime de dedicação exclusiva, nem aos agentes do 

sistema socioeducativo. A seu ver, as medidas socioeducativas têm caráter pedagógico, voltado à preparação e 

à reabilitação de crianças e jovens para a vida em comunidade. “Permitir o porte de armas para esses agentes 

significaria reforçar a errônea ideia do caráter punitivo da medida socioeducativa, e não o seu escopo educativo 

e de prevenção”, disse. 

 

O voto do relator foi seguido pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelos ministros Ricardo 

Lewandowski, Marco Aurélio e Dias Toffoli. 

 

Segurança pública 

 

Ficaram vencidos os ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, Gilmar Mendes e Nunes 

Marques, que votaram pela improcedência do pedido. Segundo a corrente aberta pelo ministro Alexandre de 

Moraes, não há inconstitucionalidade no caso, pois prevalece a competência legislativa concorrente da União e 

dos estados para legislar sobre segurança pública. 

 

Na sua avaliação, a norma previu a possibilidade de que pessoas que atuam nas áreas principais de segurança 

pública e lidam com a privação de liberdade tanto de adultos quanto de menores de 18 anos tenham porte de 

arma para garantir a sua segurança e a de sua família. A pretensão da lei, segundoo ministro, não é de que os 

agentes passem a agir dentro do estabelecimento armados, mas possam garantir a sua segurança em razão da 

atividade que exercem. Quanto aos agentes penitenciários aposentados, ele lembrou que a lei estadual está em 

harmonia com o Decreto federal 9.847/2019, que prevê expressamente a possibilidade de conservação do 

porte aos agentes e guardas prisionais após a inatividade. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que a Lei de Licitações não se aplica à Petrobras 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão virtual encerrada em 5/3, 

assentou que a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) não está sujeita às normas para licitações previstas na Lei 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461898&ori=1


   
 

   
 

8.666/1993. Ao negar provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 441280, o colegiado entendeu que a 

agilidade que se exige das empresas que atuam no mercado é incompatível com um sistema rígido de licitação. 

 

Caso 

 

O recurso foi interposto pela Frota de Petroleiros do Sul Ltda. (Petrosul) e pela Brasilmar Navegação S.A. 

contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) que mantivera a validade do cancelamento 

pela Petrobras, em 1994, de contrato de fretamento de navios para transporte de cargas e da contratação de 

outra empresa sem licitação. As transportadoras questionavam a rescisão com o argumento de que o artigo 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal prevê a licitação como regra para as contratações da administração pública, 

incluindo as sociedades de economia mista. Elas pretendiam a anulação do ato administrativo e indenização 

por perdas e danos. 

 

O TJ-RS entendeu, na ocasião, que o parágrafo único do artigo 1º da Lei de Licitações não se aplicaria à 

Petrobras. A decisão teve por fundamento a redação original, vigente na época, do artigo 173, parágrafo 1º, da 

Constituição, segundo o qual as sociedades de economia mista que explorem atividade econômica se sujeitam 

ao regime jurídico próprio das empresas privadas. 

 

Regime diferenciado 

 

A maioria do colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Dias Toffoli, de que as empresas de economia 

mista sujeitas à ampla concorrência do mercado devem ter regime diferenciado em relação a suas 

contratações. Toffoli explicou que o artigo 173, parágrafo único, da Constituição foi alterado pela Emenda 

Constitucional 19/1998, cuja redação passou a prever que o estatuto jurídico das estatais que explorem 

atividade econômica deve ser estabelecido por lei e discorrer, entre outros pontos, sobre a contratação de 

serviços. 

 

No entanto, segundo o relator, mesmo com redações diversas, o objetivo das normas constitucionais foi 

proteger a atividade dessas sociedades, enquadrando-as, sempre, no regime das empresas privadas, 

afastando qualquer mecanismo de proteção ou de privilégios. 

 

O ministro lembrou, ainda, que, de acordo com a Lei 9.748/1997, os contratos celebrados pela Petrobras para a 

aquisição de bens e serviços seriam precedidos de procedimento licitatório simplificado, a ser definido em 

decreto do presidente da República (no caso, o Decreto 2.745/1998). 

 

Livre competição 

 

Toffoli citou diversos precedentes em que a Corte entendeu que, com a relativização do monopólio do petróleo 

pela EC 9/1995, a estatal passou a exercer atividade econômica em regime de livre competição. Assim, se a 



   
 

   
 

Petrobras disputa espaço livremente no mercado em que atua, em condições parelhas com as empresas 

privadas, é inviável que se subordine aos rígidos limites da licitação da lei especial destinada aos serviços 

públicos, sob pena de criar-se um grave obstáculo ao desempenho de suas atividades comerciais. Em seu 

entendimento, portanto, não é possível conciliar o regime previsto na Lei 8.666/1993 com a agilidade própria 

desse tipo de mercado, "movido por intensa concorrência entre as empresas que nele atuam" 

 

Aderiram ao entendimento do relator os ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Celso de Mello 

(aposentado), Gilmar Mendes e Alexandre de Moraes. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Edson Fachin e as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia, que 

votaram pelo provimento do recurso. Segundo essa corrente, como, na época dos fatos, já vigorava a Lei 

8.666/1993, não haveria razão para excluir a Petrobras da aplicação da lei, que expressamente determina a 

incidência de suas regras às sociedades de economia mista. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

Esposa arrependida por adotar sobrenome do marido poderá retomar nome de solteira, 

decide Terceira Turma 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu pedido de retificação de registro civil de uma 

mulher que, ao se casar, adotou o sobrenome do marido, mas alegou nunca ter se adaptado à modificação, a 

qual lhe teria causado abalos psicológicos e emocionais. 

 

Segundo a mulher, o sobrenome do marido acabou se tornando o mais importante em sua identificação civil, 

em detrimento do próprio sobrenome familiar, gerando desconforto, especialmente porque ela sempre foi 

conhecida pelo sobrenome do pai, e os únicos familiares que ainda carregavam o patronímico familiar estavam 

em grave situação de saúde. 

 

"Dado que as justificativas apresentadas pela parte não são frívolas, mas, ao revés, demonstram a irresignação 

de quem vê no horizonte a iminente perda dos seus entes próximos sem que lhe sobre uma das mais palpáveis 

e significativas recordações – o sobrenome –, devem ser preservadas a intimidade, a autonomia da vontade, a 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461904&ori=1


   
 

   
 

vida privada, os valores e as crenças das pessoas, bem como a manutenção e a perpetuação da herança 

familiar", afirmou a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi. 

 

Evolução social 

 

A ministra lembrou que é tradicional uma pessoa, geralmente a mulher, abdicar de parte significativa dos seus 

direitos de personalidade para incorporar o sobrenome do cônjuge após o casamento – adquirindo, dessa 

forma, uma denominação que não lhe pertencia e, assim, transformando a sua própria genética familiar. 

 

Os motivos para essa modificação, segundo a relatora, podem ser vários, como a histórica dominação 

patriarcal, o esforço para agradar ao outro e até mesmo a tentativa de adquirir status social com a adoção do 

patronímico. 

 

"Todavia, é indiscutível que a transformação e a evolução da sociedade em que vivemos colocam essa 

questão, a cada dia, em um patamar de muito menor relevância e, mais do que isso, a coloca na esfera da 

liberdade e da autonomia da vontade das partes, justamente porque se trata de uma alteração substancial em 

um direito da personalidade, indissociável da própria pessoa humana", afirmou a ministra. 

 

Flexibilização progressiva 

 

Por esse motivo, Nancy Andrighi destacou que, embora a modificação do nome civil seja qualificada como 

excepcional, com restritas hipóteses legais, o STJ tem flexibilizado progressivamente essas regras, 

interpretando-as para que se amoldem à atual realidade social, permitindo-se a modificação se não houver risco 

à segurança jurídica e a terceiros. 

 

No caso dos autos, a ministra ressaltou que, conforme conclusão da sentença – posteriormente reformada pelo 

tribunal local –, a mulher não baseou o pedido em mera vaidade; ao contrário, apresentou razões concretas 

para retomar o sobrenome de solteira, ao mesmo tempo em que comprovou que a modificação não acarretará 

impactos para outras pessoas. 

 

Ao restabelecer a sentença, a magistrada afirmou que, embora não exista previsão legal nesse sentido e haja 

interesse público em restringir as alterações de registro civil, "deve sobressair, a toda evidência, o direito ao 

nome enquanto atributo dos direitos da personalidade, de modo que este deverá ser o elemento preponderante 

na perspectiva do intérprete do texto legal, inclusive porque o papel identificador do indivíduo poderá ser 

exercido por outros meios, como o CPF ou o RG". 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10032021-Esposa-arrependida-por-adotar-sobrenome-do-marido-podera-retomar-nome-de-solteira--decide-Terceira-Turma.aspx


   
 

   
 

Rede social não é obrigada a fornecer dados de todos os usuários que compartilharam 

conteúdo falso 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial do Facebook Brasil e, 

por unanimidade, reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) que obrigava o provedor a 

fornecer dados de todos os usuários que compartilharam um vídeo com informação falsa, no qual um homem 

afirma ter comprado um salgado repleto de larvas em uma padaria de Santa Catarina. 

 

Para o colegiado, não seria razoável igualar o autor da publicação aos demais usuários que tiveram contato 

com a notícia falsa e acabaram compartilhando o conteúdo, sendo desproporcional obrigar o provedor a 

fornecer os dados dessas pessoas indiscriminadamente, sem a indicação mínima de qual conduta ilícita teria 

sido praticada por elas. 

 

"Sopesados os direitos envolvidos e o risco potencial de violação de cada um deles, penso que deve prevalecer 

a privacidade dos usuários. Não se pode subjugar o direito à privacidade a ponto de permitir a quebra 

indiscriminada do sigilo dos registros, com informações de foro íntimo dos usuários, tão somente pelo fato de 

terem compartilhado determinado vídeo que, depois, veio a se saber que era falso", afirmou o relator do 

recurso, ministro Luis Felipe Salomão. 

 

O vídeo foi publicado em um grupo do Facebook. Na ação contra o provedor, a padaria alegou que o salgado 

não foi adquirido em seu estabelecimento, mas, em razão do compartilhamento da publicação nas redes 

sociais, a empresa perdeu contratos com fornecedores e teve grande prejuízo financeiro. 

 

Em primeira instância, o juiz determinou que o provedor fornecesse apenas a identificação do responsável pela 

publicação do vídeo, mas o TJSC entendeu ser necessário obter informações sobre todos os usuários que 

compartilharam o conteúdo. Para o tribunal, o provedor não demonstrou limitação técnica que o impedisse de 

prestar essas informações; além disso, a ordem não representava uma invasão da privacidade dos usuários. 

 

Proteção à privacidade 

 

Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, o Facebook retirou o vídeo das páginas cujas URLs foram apontadas 

pela autora da ação, bem como forneceu a identificação dos principais usuários responsáveis pelas publicações 

difamatórias, não havendo, portanto, inércia da empresa em bloquear o conteúdo ilegal. 

 

No campo normativo, o relator lembrou que o Marco Civil da Internet, em seu artigo 22, dispõe que a parte 

interessada poderá, com o propósito de reunir provas em processo judicial cível ou penal, requerer ao juiz que 

ordene ao responsável o fornecimento de registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações da 

internet. 

 



   
 

   
 

Entretanto, Salomão também apontou que a legislação teve especial atenção no tratamento da quebra do sigilo 

de registros de conexão e de acesso, salvaguardando a privacidade e os dados pessoais de usuários da 

internet, sem limitar a liberdade de expressão. 

 

"Se é certo afirmar que o usuário das redes sociais pode livremente reivindicar seu direito fundamental de 

expressão, também é correto sustentar que a sua liberdade encontrará limites nos direitos da personalidade de 

outrem, sob pena de abuso em sua autonomia, já que nenhum direito é absoluto, por maior que seja a sua 

posição de preferência, especialmente se se tratar de danos a outros direitos de elevada importância", afirmou 

o ministro. 

 

Quebra de sigilo 

 

Ainda segundo Salomão, a quebra de sigilo é um elemento sensível na esfera dos direitos de personalidade e, 

por isso, o preenchimento dos requisitos que a autorizem deve ser feito de maneira minuciosa, devendo estar 

caracterizados indícios efetivos da conduta ilícita, com análise individual da necessidade da medida. 

 

No caso dos autos, entretanto, o ministro enfatizou que a autora da ação não indicou nenhum elemento de 

ilicitude na conduta dos usuários que, por qualquer motivo, acabaram compartilhando o vídeo. 

 

Além disso, o relator entendeu não ser possível presumir a ilicitude de todos os usuários que divulgaram o 

material, a ponto de relativizar a sua privacidade. Ele mencionou que pode haver pessoas que tenham 

repassado o vídeo de boa-fé, preocupadas com outros consumidores, ou que o tenham republicado para 

repudiar seu conteúdo, por ser inverídico. 

 

"É importante destacar que o STJ, no âmbito criminal, reconhece que o mero compartilhamento de postagem 

de internet, sem o animus de cometer o ilícito, não é suficiente para indicar a ocorrência de delito", concluiu o 

magistrado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plano de saúde pode cobrar coparticipação após certo número de consultas e sessões de 

fisioterapia 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso de uma operadora de plano 

de saúde para considerar válido o contrato que prevê a coparticipação do segurado, em até 50% do valor da 

tabela do plano de saúde, após determinado número de consultas ou sessões de fisioterapia. 

 

O recurso teve origem em ação na qual uma segurada – diagnosticada com paralisia infantil –requereu a 

cobertura ilimitada de consultas e de atendimentos de fisioterapia, sem a incidência da coparticipação prevista 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10032021-Rede-social-nao-e-obrigada-a-fornecer-dados-de-todos-os-usuarios-que-compartilharam-conteudo-falso.aspx


   
 

   
 

contratualmente. Segundo alegou, a operadora limita a dez as sessões de fisioterapia e a cinco as consultas 

ortopédicas por ano, o que prejudica a sua reabilitação.   

 

O juízo de primeiro grau entendeu válida a cláusula de coparticipação prevista no contrato, mas o Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) considerou essa disposição abusiva, por colocar a segurada em desvantagem 

exagerada. 

 

Previsão legal 

 

O relator do recurso da operadora, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que a assistência à saúde é 

regulamentada pela Lei 9.656/1998, que criou um microssistema com normatividade específica e diferenciada 

de proteção aos usuários de serviços privados de saúde. 

 

Segundo destacou, o artigo 16, VIII, prevê que, dos contratos, regulamentos ou condições gerais dos produtos 

abarcados pela lei, devem constar dispositivos que indiquem com clareza "a franquia, os limites financeiros ou o 

percentual de coparticipação do consumidor ou beneficiário, contratualmente previstos nas despesas com 

assistência médica, hospitalar e odontológica". 

 

Para Salomão, não é razoável o entendimento adotado pelo TJSP de que "a imposição do regime de 

coparticipação acaba, na prática, limitando de forma indireta a cobertura contratual, pois irá onerar em demasia 

a consumidora, que, além da mensalidade do plano de saúde, terá que arcar com parte do tratamento". 

 

O ministro observou que, no caso, a coparticipação, em nenhuma hipótese, suplanta o percentual de 50% da 

tabela do plano de saúde, isto é, não caracteriza financiamento integral do procedimento por parte do usuário, 

nem restrição severa do acesso aos serviços, o que seria vedado pela legislação. 

 

Equilíbrio contratual 

 

Em seu voto, o relator lembrou precedente da Terceira Turma no qual o colegiado decidiu que não há 

ilegalidade na contratação de plano de saúde em regime de coparticipação, seja em percentual sobre o custo 

do tratamento, seja em montante fixo. Na ocasião, os ministros afirmaram que há vedação à instituição de fator 

que limite seriamente o acesso aos serviços de assistência à saúde, a exemplo de financiamentos quase 

integrais do procedimento pelo próprio usuário. 

 

Citando o mesmo julgado, Salomão observou que o afastamento da cláusula de coparticipação equivaleria a 

admitir a mudança do plano de saúde para que o usuário arcasse com valores reduzidos de mensalidade sem a 

necessária contrapartida, "o que causaria grave desequilíbrio contratual por comprometer a atuária e por 

onerar, de forma desproporcional, a operadora, a qual teria que custear a integralidade do tratamento". 

 



   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma reafirma invalidade de prova obtida pelo espelhamento de conversas via 

WhatsApp Web 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou entendimento já firmado pelo 

colegiado para declarar que não podem ser usadas como provas as mensagens obtidas por meio do print 

screen da tela da ferramenta WhatsApp Web. 

 

No caso julgado, o recorrente e dois corréus foram denunciados por corrupção. Segundo os autos, telas salvas 

com diálogos obtidos a partir do WhatsApp Web teriam sido entregues por um denunciante anônimo aos 

investigadores. 

 

No recurso, a defesa alegou constrangimento ilegal sob o argumento de que os prints das telas de conversas, 

juntados à denúncia anônima, não têm autenticidade por não apresentarem a cadeia de custódia da prova. 

 

O relator, ministro Nefi Cordeiro, afirmou que não se verificou ilegalidade no inquérito policial, pois, após a 

notícia anônima do crime, foi adotado um procedimento preliminar para apurar indícios de conduta delitiva, 

antes de serem tomadas medidas mais drásticas, como a quebra do sigilo telefônico dos acusados. 

 

Sem vestígios 

 

O magistrado esclareceu que as delações anônimas não foram os únicos elementos utilizados para a 

instauração do procedimento investigatório, como demonstra o acórdão proferido no RHC 79.848. 

 

Ele apontou ainda que o tribunal estadual não entendeu ter havido quebra da cadeia de custódia, pois nenhum 

elemento probatório demonstrou adulteração das conversas espelhadas pelo WhatsApp Web ou alteração na 

ordem cronológica dos diálogos. 

 

No entanto, destacou o relator, a Sexta Turma tem precedente que considera inválida a prova obtida pelo 

espelhamento de conversas via WhatsApp Web, porque a ferramenta permite o envio de novas mensagens e a 

exclusão de mensagens antigas ou recentes, tenham elas sido enviadas pelo usuário ou recebidas de algum 

contato, sendo que eventual exclusão não deixa vestígio no aplicativo ou no computador (RHC 99.735). 

 

"As mensagens obtidas por meio do print screen da tela da ferramenta WhatsApp Web devem ser consideradas 

provas ilícitas e, portanto, desentranhadas dos autos", afirmou. 

 

Ao dar parcial provimento ao recurso, apenas para declarar nulas as mensagens obtidas por meio do print 

screen da tela do WhatsApp Web, o ministro determinou o desentranhamento dessas mensagens dos autos, 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09032021-Plano-de-saude-pode-cobrar-coparticipacao-apos-certo-numero-de-consultas-e-sessoes-de-fisioterapia.aspx


   
 

   
 

mantendo as demais provas produzidas após as diligências prévias que a polícia realizou em razão da notícia 

anônima. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Medidas de urgência serão analisadas em estudo sobre violência de gênero 

 

Violência contra a mulher: CNJ cria Prêmio Juíza Viviane Vieira do Amaral 

 

Concursos para cartórios vão adotar reserva de vagas para negros 

 

Prêmio Innovare chega à 18ª edição com inscrições até 30 de abril 

 

Fonte: CNJ 
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